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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 417, de 2007
Mensagem nº 130/2009, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 6 de outubro de 2009
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 417, de 2007, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.537.

De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre a os contratos firmados pela Administração Estadual, bem como os respectivos processos de licitação, determinando que sejam considerados, preferencialmente, os bens e serviços social e ambientalmente sustentáveis, da forma que especifica. 

Sem embargo dos elevados desígnios do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, sou forçado a negar-lhe sanção, pelas razões que passo a expor.

É cediço que o regramento básico das licitações provém das normas gerais da União, cabendo aos Estados, no exercício de sua autonomia política e da competência legislativa suplementar, dispor sobre aspectos específicos vinculados ao tema (Constituição Federal, artigos 22, inciso XXVII, e 24, § 2º).

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal tem reiteradamente decidido que a legislação suplementar deve preencher vazios ou lacunas deixadas pela legislação federal e não dispor em diametral objeção a esta (ADI nº 2396/MS, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 8.5.2003. No mesmo sentido, ADI nº 3645/PR, ADI nº 3098/SP, Rel. Min. Carlos Velloso, j. 24.11.2005, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 31.5.2006).

Ora, a Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos), estabelece que a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração (artigo 3º).

A mesma norma prevê que os projetos básicos e os projetos executivos de obras e serviços deverão considerar, entre outros, principalmente os requisitos de funcionalidade e adequação ao interesse público, economia e facilidade na execução, conservação e operação, se possível mediante emprego de mão de obra, materiais e tecnologia existentes no local, a facilidade na execução, conservação e operação, o impacto ambiental, (artigo 12, incisos II, III, IV, V e VII).

Na esteira da legislação emanada da União, a Lei Paulista nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Pública Centralizada e Autárquica, veda a inclusão nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustem o caráter competitivo do procedimento licitatório (artigo 3º, § 1º, 1). No artigo 10, que cuida dos projetos básicos e projetos executivos, determina que sejam considerados, entre outros fatores, a preservação do meio ambiente natural e construído e a possibilidade de emprego de mão de obra, materiais, matérias primas e tecnologia existentes no local para execução, conservação e operação desse projetos (artigo 10, incisos III e V).

Assim, com relação às obras e serviços que exigem projetos básicos, a Administração Pública, nas suas licitações, já leva em consideração os fatores ambientais e sociais. 

No entanto, a proposta tem dispositivos que regram a matéria referente ao procedimento licitatório de forma contrária à legislação federal.  

Tal ocorre quando a propositura prevê que no procedimento licitatório a Administração Pública deve dar preferência aos bens e serviços social e ambientalmente sustentáveis, estabelecendo os critérios para atendimento deste comando (artigo 1º e seu parágrafo único); eleger como um dos critérios para julgamento das propostas a sustentabilidade socioambiental (artigo 5º); adotar como critério de desempate, além dos previstos em lei, o critério da sustentabilidade socioambiental (artigo 7º); obrigar o contratante a atender requisitos relacionados à embalagem, coleta, reciclagem , transporte e entrega de produtos químicos concentrados e utilização de produto biodegradável (artigo 8º).

Os artigos supracitados infringem os artigos 22, inciso XXVII, e 24, § 2º da Constituição Federal.

Por outro lado, a propositura adentra a um grau de detalhamento acerca dos parâmetros a serem adotados pela Administração Estadual nos procedimentos licitatórios para aquisição de bens e serviços social e ambientalmente sustentáveis, que consubstancia verdadeira substituição da vontade do Poder Executivo pelo Poder Legislativo. 

Desta forma, o projeto versa sobre matéria que diz respeito à gestão pública, matéria de cunho nitidamente administrativo, reservada pela ordem constitucional ao Chefe do Poder Executivo.

De fato, a decisão de inserir os parâmetros de sustentabilidade social e ambiental nos procedimentos licitatórios, na forma como apresentada, constitui atividade que demanda apreciação discricionária pela licitante, na medida em que abrange aspectos de ordem técnica e operacional, cujo equacionamento pressupõe a observância das prioridades do Governo, em consonância com critérios próprios de planejamento e observadas as disponibilidades orçamentário-financeiras.

A decisão sobre adotar, e em que momento, medidas dessa espécie é reservada ao Chefe do Poder Executivo, como corolário do exercício da competência privativa que lhe é outorgada pela ordem constitucional para dirigir a Administração (Constituição Federal, artigo 84, II e VI, “a”; Constituição Estadual, artigo 47, II e XIV), cabendo-lhe aferir previamente a conveniência e a oportunidade das medidas preconizados pela propositura.

É, pois, no campo dessa competência privativa que se insere a instituição de políticas administrativas, levando em conta aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliadas segundo os critérios próprios de planejamento deferidos ao Poder Executivo no exercício precípuo da função de administrar. 

Sob esse aspecto, a propositura infringe o princípio constitucional da Separação dos Poderes previsto no artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º, “caput” da Constituição Estadual.

Não posso deixar de destacar que o Estado de São Paulo há muito tem adotado critérios socioambientais na aquisição de bens e serviços, pois o Poder Público tem o dever de cumprir o papel de consumidor responsável, conferindo, desta forma, efetividade às normas constitucionais e legais a que se encontra submetido (artigo 225, “caput” e 170 da Constituição Federal e artigo 192 da Constituição Estadual).

Assim, cumpre ressaltar, a propósito dos artigos 9º e 10, que o Governo do Estado já disciplinou a matéria.

De fato, o Decreto nº 41.629, de 10 de março de 1997, dispõe sobre proteção do meio ambiente e do consumidor relacionada ao uso do clorofluorcarbono-CFC, sobre medidas de capacitação tecnológica e sobre a vedação de aquisição pelos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual direta e indireta, de produtos ou equipamentos contendo substâncias que destroem a Camada de Ozônio –SDOs, controladas pelo Protocolo de Montreal.

O Decreto nº 45.643, de 26 de janeiro de 2001, por sua vez, dispõe sobre a obrigatoriedade da aquisição pela Administração Pública Estadual de lâmpadas de maior eficiência energética e menor teor de mercúrio, por tipo e potência.

Com relação ao artigo 12 que trata da aquisição de papel não-clorado, vale destacar que, segundo informações da Secretaria de Gestão Pública, as aquisições de papel na Administração Estadual se realizam, predominantemente, com a exigência de certificação ambiental FSC (Forest Stewardship Council) ou Cerflor (Programa Brasileiro de Certificação Florestal).

Além dos decretos mencionados, outros foram editados com a mesma preocupação. 

Deveras, o Decreto nº 53.336, de 20 de agosto de 2008, institui o Programa Estadual de Contratações Públicas e Sustentáveis, que tem como finalidade implantar, promover e articular ações que visem a inserir critérios socioambientais compatíveis com os princípios de desenvolvimento sustentável nas contratações.

O Decreto nº 42.836, de 2 de fevereiro de 1998, alterado pelo Decreto nº 48.092, de 18 de setembro de 2003, que impõe para a frota do Grupo Especial da Administração Direta e Indireta a aquisição de veículos a álcool, admitida, em caráter excepcional, devidamente justificado, a aquisição de veículos na versão biocombustível, ou movidos a gasolina, quando não houver modelos na mesma classificação, movidos a álcool.

O Decreto nº 50.170, de 4 de novembro de 2005, institui o selo Socioambiental no âmbito da Administração Pública, e prevê que nas licitações e contratações de serviços não abrangidos pelos Manuais de Serviços Terceirizados, bem como as de obras, deverão adotar, no que couber, especificações técnicas adequadas à promoção da sustentabilidade socioambiental . 

O Decreto nº 49.674, de 6 de junho de 2005, estabelece procedimentos de controle ambiental para a utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem nativa em obras e serviços de engenharia contratados pelo Estado de São Paulo.

O Decreto nº 51.713, de 28 de março de 2007, institui Grupo de Trabalho incumbido de realizar estudos direcionados a incentivar e ampliar a participação, no serviço público estadual, de mão de obra prestada por afrodescendentes. 

Expostos os motivos que fundamentam o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 417, de 2007, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barroz Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

